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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                 ATA DA 16ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará. Situado à tv. Padre Prudêncio nº 154 reuniram-se os Membros  do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, o Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO;  os conselheiros MANUEL FIGUEIREDO NETO; VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE SENA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD e KÁTIA GOMES. Presente também a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensora Pública MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; e os conselheiros LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA; ARTHUR CORRÊA NETO e  HÉLIO PAULO FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral o qual deu as boas vindas a todos os presentes e leu a pauta para a qual a sessão foi convocada: análise e julgamento do processo 265/2014, que trata da proposta de resolução declarando 67 vagas para promoção para a 2ª entrância. Referida proposição teve por base o extenso estudo encaminhado pela Diretoria do Interior. O relator é o Conselheiro Marcos Assad, por dependência ao processo 249/2014, que cuida do estudo de viabilidade de redistribuição de vagas da Defensoria Pública – movimentação na carreira. O relator votou favoravelmente à proposta do Diretor do Interior, pela aprovação das vagas ofertadas para a promoção na segunda entrância, ratificando todos os termos de seu voto já consubstanciado no processo 249/2014, do qual o presente é uma continuação. 

EM DISCUSSÃO

Foram discutidos diversos assuntos de ordem técnica. O Diretor do Interior, presente na sessão, pôde esclarecer alguns questionamentos dos Conselheiros. 

A Presidente da ADPEP parabenizou a Gestão e externou preocupação com as defensorias de 1ª entrância que ficarão vagas.
EM VOTAÇÃO

Após ampla discussão técnica os conselheiros declararam vagas 67 (sessenta e sete) Defensorias Públicas de Segunda Entrância abaixo indicadas, as quais serão preenchidas, alternadamente, pelo critério de antiguidade e merecimento, por meio de promoção, nos termos desta resolução:

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ABAETETUBA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ABAETETUBA

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA JUVENTUDE DE ABAETETUBA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ABAETETUBA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ALTAMIRA

 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE BRAGANÇA

 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE BREVES

 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE BREVES

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE BREVES

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE BREVES

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE CAMETA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE CAPANEMA

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE CAPANEMA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CAPANEMA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CAPANEMA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE CURUÇA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE IGARAPÉ-MIRI

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE ITAITUBA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE ITAITUBA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MAE DO RIO

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE MARABÁ

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE MARABÁ

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE MARABÁ

4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE MARABÁ

5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ

4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ

5ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MARACANA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MARAPANIM

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MOJU

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MONTE ALEGRE

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE OBIDOS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE ORIXIMINA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAGOMINAS

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAGOMINAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAGOMINAS

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAGOMINAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAUAPEBAS

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAUAPEBAS

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE   PARAUAPEBAS

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE PONTA DE PEDRAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE RONDON DO PARA 

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE SALINOPOLIS

6ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE SANTARÉM

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE SOURE

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE TOME-AÇU

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE TUCUMA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE TUCURUI 

 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE TUCURUI

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE VIGIA DE NAZARE

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE XINGUARA

EM VOTAÇÃO: por unanimidade, os Conselheiros acompanharam o voto do relator  e determinaram a publicação imediata da Resolução e respectivo edital de promoção no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria Pública na web, as quais estarão anexas a esta ata.

Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  interina, e BRUNO BRAGA CAVALCANTE, Secretário Substituto, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Subdefensor Geral   

Membro Nato                                        

MANUEL FIGUEIREDO NETO 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
HELIANA DENISE SENA 

Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 

Membro Titular
KÁTIA GOMES

Membro Titular
MARIALVA SENA SANTOS

Presidente ADPEP
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